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    PREFÁCIO




    GUILHERME AMORIM CAMPOS DA SILVA




    DOUTOR EM DIREITO CONSTITUCIONAL (PUC/SP)




    MESTRE EM DIREITO DO ESTADO (PUC/SP)




    É com alegria e satisfação que recebi o convite do Professor Renato Martins Raimundo para formular o Prefácio da obra JUSTIÇA E O PARADIGMA DA EFICÁCIA: UMA CONSTRUÇÃO TELEOLÓGICA APLICADA AOS CAMPOS SOCIAIS EM PIERRE BOURDIEU.




    O autor é raro pesquisador que sabe aliar ao exercício profissional da advocacia, a vocação da docência a serviço da pesquisa científica.




    O trabalho que ora se apresenta à sociedade pela Editora Dialética é resultado de sua pesquisa de mestrado desenvolvida no âmbito da linha de investigação Justiça e o Paradigma da Eficiência, cuja principal hipótese é a de buscar identificar os meios principiológicos e normativos pelos quais as instituições republicanas e, em especial, o Poder Judiciário, realizam os serviços de prestação judiciária e distribuição de justiça com eficiência e em atenção aos direitos do cidadão, conforme preconizado na Constituição Federal.




    O princípio da eficiência, como sabemos, foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro a partir da aprovação da Emenda Constitucional n. 45/2004. A partir do momento em que normativamente todos passaram a ter direito constitucional à razoável duração do processo (artigo 5º, LXXVIII da Constituição Federal), toda a estrutura do Poder Judiciário Nacional busca planejar atividades para alcançar o resultado previsto na norma constitucional.




    Todavia, a eficiência, o próprio resultado dessas medidas, das políticas implementadas ao longo destes últimos anos, em termos de política do Judiciário, passou a compreender não apenas o exame de dados objetivos, mas uma análise mais ampla. É dizer: seu estudo passa a abranger a possibilidade da análise de um arco amplificado de causas e efeitos.




    Neste sentido, a escolha do PROF. RENATO MARTINS das formulações teóricas e interrogações de Pierre Bourdieu não poderiam ter sido mais oportunas e atuais, dadas a sua relação com as questões do Estado moderno. Isto porque, como sabemos, a principal contribuição teórica de Pierre Bourdieu no campo do direito reside na definição do denominado poder simbólico como dimensão essencial do Estado.




    Pierre Bourdieu, que morreu há pouco mais de vinte anos, foi um dos principais filósofos, sociólogos e educadores do século XX e segue como referência nos estudos para a compreensão dos fenômenos envolvendo a relação dos indivíduos com as estruturas de poder, numa perspectiva crítica.




    Neste sentido, o Professor Renato Martins nos propõe uma reflexão sobre o papel dominante do Supremo Tribunal Federal nas estruturas de poder do Judiciário Nacional, com influência na sociedade e na conduta de indivíduos a partir de sua posição, de maneira que se perpetuam práticas dominantes e se mantém inalteradas as condições que potencializam e viabilizam uma dominação que não decorre apenas das estruturas de poder normativos, mas acabam por influenciar condutas e comportamentos dos jurisdicionados e daqueles que trabalham no universo da justiça.




    Portanto, longe de qualquer formulação teórica ou abstrata, o texto que o Professor Renato Martins nos apresenta é provocativo, aguçado e reivindica do leitor o desafio de conclusões acerca das afirmações levadas a efeito no presente trabalho, em que se analisa as medidas e ações de eficiência e eficácia do Poder Judiciário.




    A obra se destaca pela rica pesquisa, além das profundas reflexões teóricas que apresenta, em conexão com os problemas atuais da sociedade brasileira.




    Estou plenamente convencido de que o presente trabalho interessa a todos aqueles que se preocupam com as relações humanas e suas complexas interações com o poder.




    No campo da pesquisa científica, todavia, se constitui em leitura fundamental que, certamente, se incorporará como referência bibliográfica obrigatória no âmbito da filosofia, sociologia e das ciências jurídicas aplicadas.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A eficiência do Poder Judiciário é um dos assuntos mais discutidos tanto no mundo acadêmico quanto no próprio mundo jurídico, pois, para todos os efeitos, é o que entendemos como sendo o objetivo do Direito1 garantir a ordem e a paz social, utilizando-se de mecanismos e valores que possam exprimir com eficiência e eficácia – conceitos que serão bem demonstrados em seu devido tempo – a ideia de justiça em suas decisões. Uma justiça boa – plural e democrática – só pode ser alcançada quando se é garantido a cada um aquilo que lhe pertence, de forma isonômica e tempestiva, ou seja, de forma distributiva, empregando como princípio de interpretação primeira uma igualdade de relações, mais substancial do que uma igualdade meramente formal, constante da letra da lei – e, por vezes, morta antes mesmo de sair do papel.




    Com o advento da Modernidade, o avanço da tecnologia fez com que o homem mudasse sua forma de se relacionar com o mundo, com o outro e consigo mesmo. Nota-se que grande parte da sociedade contemporânea está à deriva em um mar de informações superficiais e inúteis que a impede de adquirir o conhecimento exigido para “navegar” para onde se deseja, haja vista as infinitas possibilidades que se apresentam, que fazem com que descartemos as escolhas no minuto seguinte em que uma nova se apresenta mais palatável aos nossos desejos. Essa necessidade de fazer com que tudo seja imediato tomou o mundo jurídico desprevenido e passou-se a exigir que ele fosse, quantitativamente, tão rápido ou “eficiente” quanto o modo em que se constroem e se destroem relações e tendências, que se tornam tão banais quanto a própria vida inserida nestes meandros sem fundamentos.




    Tal como no mundo corporativo, o mundo jurídico se curvou ao pensamento pragmático e fez com que a justiça se resumisse a números e metas, que mostram, de forma equivocada e superficial – é bom que se diga e estabeleça desde o início –, se ela foi ou não alcançada em determinado momento. Nesse período de interregno em que nos encontramos é imperioso saber o que significa eficiência para o Direito, investigar a gênese deste significado – e de suas significantes precípuas –, como ele é utilizado e questionar se esta é a melhor forma de conduzir seus trabalhos, sem importar modelos prontos de outras áreas que têm objetivos diversos aos buscados pelo Direito. Para tanto, é preciso colocar em xeque o pensamento filosófico do pragmatismo e descobrir quais são suas consequências no longo prazo para o mundo jurídico, ou seja, sua eficácia, contraponto central deste trabalho.




    Com esta estrutura, busca-se no presente trabalho apresentar os conceitos de eficiência e eficácia, bem como relacionar seus usos no campo jurídico às ideologias e discursos dominantes, com vistas à conquista e manutenção de uma posição de poder dentro da estrutura do Poder Judiciário. Buscar-se-á, em um primeiro momento, contrapor as ideias de eficiência e eficácia para estabelecer sua clivagem conceitual e suas premissas, para então preparar a investigação sobre a finalidade constitucional do Poder Judiciário enquanto órgão do Estado.




    Uma vez analisados os conceitos, bem como discutidos apropriadamente suas implicações – principalmente da análise do discurso e o poder gerado através de sua apreensão pelo Estado – buscar-se-á, com o suporte da filosofia, investigar a teleologia do Judiciário. O que se pretende com esta abordagem é descobrir uma finalidade específica do Poder Judiciário na dinâmica do Estado, que, uma vez descoberta, a análise passará a ser acompanhada dos conceitos de eficiência e eficácia tratados anteriormente. A partir destas reflexões conceituais e filosóficas acerca do objeto, pretende-se concluir se para cumprir sua finalidade o Judiciário deve ser eficiente ou eficaz; se o Poder Judiciário como um todo deve ser apenas eficiente ou apenas eficaz para alcançar essa sua finalidade, ou se as duas condutas podem ser acomodadas de forma específica para cada instância do Poder Judiciário.




    Esta última conclusão parcial partiria da premissa de que o Poder Judiciário possui finalidades distintas enquanto dividido em instâncias, o que sem margem para dúvidas deve ser estudado e verificado. Tal análise é rara em nossa literatura sobre o Poder Judiciário, demandando ao mesmo tempo profundidade e precisão, de tal maneira que serão usados, dentre todas as possibilidades possíveis, as doutrinas pragmática e utilitarista, visto que essas duas estruturas de pensamento – com vistas à consequência da conduta – partem de premissas diversas, tal como os conceitos de eficiência e eficácia, mesmo que a modernidade e, mais precisamente, a contemporaneidade, insistam em tratá-los como conceitos sinônimos. Elas se mostram pertinentes justamente porque analisam a conduta humana “a partir de” e “para” objetivos distintos: enquanto uma visa o triunfo isolado daquele que age – o pragmatismo –, a outra visa a felicidade da maioria dos afetados pela conduta – o utilitarismo –, o que torna estas duas filosofias pilares estruturantes deste estudo.




    Isso nos mostra que, ao agir, o Poder Judiciário, entendido como uma coletividade de agentes desejantes, pode visar apenas o triunfo isolado, para então colher os frutos profissionais egoisticamente e colocá-los na “bolsa” de sua trajetória; ao mesmo tempo, pode visar o bem da coletividade, dos jurisdicionados na sua forma mais abrangente, posto que, como serviço público que é – um múnus, no sentido grego do termo –, o exercício da magistratura, em todos os seus níveis, exigiria condutas altruístas em prol do bem comum – no igual sentido grego empregado a este importante e caro conceito nas democracias modernas –, para que a sociedade possa colher os frutos e com eles alimentar a democracia no seu nível mais sofisticado.




    Em relação à teleologia do Judiciário, buscamos nosso apoio na filosofia Grega, em especial com Aristóteles, que construiu sua Ética baseado na premissa de que tudo no cosmos possui uma finalidade e o aperfeiçoamento constante com vistas a cumprir esta finalidade seria o ideal da vida bem vivida2, ou seja, transportando esta reflexão para o nosso objeto de análise, teríamos no Poder Judiciário uma finalidade própria de sua natureza, sendo que sua virtude restaria em cumprir com excelência sua finalidade, seja pela conduta eficiente ou pela conduta eficaz, o que será devida e necessariamente investigado.




    Uma vez superados os obstáculos, quais sejam, o descobrimento da teleologia do Judiciário em primeiro lugar e, em segundo, se para cumprir esta finalidade o certo a se fazer seria se pautar pela conduta eficiente ou eficaz – alinhadas às estruturas utilitaristas e pragmáticas – buscar-se-á no terceiro capítulo analisar o campo jurídico, em especial o Supremo Tribunal Federal, de uma maneira propriamente sociológica, para descobrir os elementos exclusivamente sociais que permitem ou impedem o Poder Judiciário de se pautar pela conduta que mais se alinha às suas finalidades, ou, mais especificamente, por que o Judiciário se comporta como se comporta, e o que isso influencia na dinâmica social.




    A escolha pelo Supremo Tribunal Federal não é meramente aleatória, pautando-se sobretudo na atribuição conferida pela Constituição Federal de 1988 de ser esta instância aquela que detém tanto o controle de constitucionalidade concentrado, como o difuso, o que veio a ser implicado a partir da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 45/04, que alterou algumas atribuições e criou o novo ente do Poder Judiciário – o Conselho Nacional de Justiça – o que não significa, todavia, que as estruturas sofreram alterações ou que, mesmo tendo ocorrido, que essas mudanças tenham sido profundas, pelo contrário, mostrando-se novamente necessário, quanto a este ponto, analisar a existência dos conceitos de eficiência e eficácia aplicados nesta distinta realidade que nos apresenta.




    Pierre Bourdieu (1930-2002), sociólogo francês, acreditava que a sociedade estava dividida em campos sociais, compostos por agentes que ocupam os lugares de dominantes e de dominados. Os campos sociais são espaços ao mesmo tempo de competição e de concordância implícita sobre o seu funcionamento – numa evidenciada relação dialética. Ao se relacionarem, os agentes estão à mercê das posições sociais ocupadas por outros agentes dentro do campo social, havendo sempre conflito entre o pensamento revolucionário dos dominados e o pensamento conservador dos dominantes em busca dos “troféus” e do acúmulo de capital social para se tornar um legítimo porta-voz daquele campo. A princípio, pelo que se estabelece por este pensamento, esta dinâmica seria uma barreira contra a implantação de um pensamento inovador, voltado para o bem-estar de outros que não os agentes dominantes do campo jurídico.




    Assim, a eficiência da justiça está inserida em um contexto social em que o seu significado é ditado pelos dominantes do campo social jurídico, que usam o pensamento pragmático como instrumento político para controlar o ingresso e a ascensão no campo, sem questionar quais as consequências desse pensamento para a sociedade, no sentido de eficácia da tutela deferida. Ao final, no último e derradeiro capítulo, buscar-se-á descortinar os processos de dominação que se mascaram no discurso da “eficiência da justiça”, para revelar se esta “eficiência” é mais apropriada aos dominantes do campo ou à sociedade, aquela que deveria ser a real destinatária dos efeitos das condutas e decisões tomadas pelo Poder Judiciário, ainda que a decisão tenha sido tomada no âmbito das partes, mas cuja repercussão poderá ser sentida em todas as instâncias pelo posicionamento do Judiciário sobre determinado tema.




    Com esses elementos de investigação – filosóficos e sociológicos – propõe-se a construção de um olhar crítico acerca do papel do Poder Judiciário em nossa sociedade, principalmente no que se refere à eficiência. Extraindo elementos-chave das filosofias de Aristóteles, Maquiavel e John Stuart Mill, constrói-se uma forma própria de análise do objeto, fazendo um contraponto com os estudos de Pierre Bourdieu sobre os campos sociais, onde as doutrinas filosóficas serão postas à prova, mais especificamente no Supremo Tribunal Federal, para verificarmos como a dinâmica estrutural de poder acaba por determinar – em grande parte – quais os melhores modelos de justiça para a manutenção desse mesmo sistema, influindo, portanto, nos critérios de eficiência e eficácia desta mesma justiça que nos serve atualmente – ou será que seriamos nós que servimos a ela?




    




    

      

        1 Nota do Autor: Aqui colocamos a grafia com D maiúsculo para designar não só a norma singularmente considerada, mas todo do ordenamento organizado que constitui o regramento das relações sociais. Em uma perspectiva tanto positivista quanto jusnaturalista, é objetivo do Direito criar não só normas jurídicas garantidas pela sanção, mas também normas sociais, morais, religiosas, com valores axiológicos específicos que servirão em última análise para pacificar o caso concreto.


      




      

        2 Cf. Aristóteles. Ética a Nicômaco.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    EFICIÊNCIA E EFICÁCIA: ABORDAGENS INICIAIS




    Segundo a lenda, a Deusa da Terra – Gaia – gerou o Deus Urano – o Céu – com o fim de ter para si alguém que a cobrisse completamente, ficando ambos os Deuses rigorosamente sobrepostos. Urano cobria Gaia literal e sexualmente, obrigando-a a gerar seus filhos – doze titãs – em seus grotões, pois era impedida de pari-los por tirania do Deus Urano. O último dos Titãs, Cronos, em aliança com a sua mãe, desenvolve um plano para acabar com a tirania e aguarda o momento propício para executá-lo. Com a ajuda de uma foice, Cronos decepa o pênis do pai e o joga no mar ainda pulsante. Tomado pela dor incessante, Urano se desprende de Gaia e abre o espaço entre o céu e a terra. Destronando seu pai, Cronos sobe ao trono e governa por um longo período até a batalha contra os deuses do Olimpo3.




    Cronos é o deus do tempo, e esta palavra se tornou o suporte de todas as outras que trazem consigo a ideia de tempo, como cronômetro, cronologia, cronograma, isócrono.




    A percepção do tempo e o seu significado ao longo da história humana passou por diversas transformações. Dos enigmas de Zenão aos dias atuais, o tempo e suas características fundamentais foram objeto de indagações pelos melhores pensadores da humanidade. O que seria o presente? O passado existe de fato ou apenas em nossa memória? O mesmo se diz sobre o futuro, que se torna presente a cada instante e logo se torna passado. Pode-se afirmar que o tempo existe para além da nossa percepção? A noção de tempo foi obtida com a observação dos movimentos dos astros, o dia que vira noite; pela observação da natureza, as folhas que caem no inverno e renascem na primavera; pela observação da trajetória humana, nascimento e morte. Seria o tempo algo cíclico ou linear? A eternidade é o presente que não vira passado; o tempo é aquilo que escorre pelos dedos, que deixa de ser a cada instante4.




    Ainda na antiguidade, o homem criou dispositivos que permitiam calcular o tempo com um pouco mais de precisão, seja com o relógio de Sol, seja com as ampulhetas e mais recentemente com a tecnologia digital. O homem passou a ter uma noção mais exata sobre o tempo e isso permitiu que sua vida fosse medida objetivamente, que suas ações pudessem ser cronometradas, permitindo calcular a duração de uma aula, a duração de uma pena imposta, a duração de uma assembleia, a duração da própria vida. Com essa noção criou-se o entendimento sobre a criança e o adulto, bem como o que se espera de cada fase da vida. O homem é o produto de seu tempo, e como seu tempo era medido e entendido na sua época é uma das razões pelas quais o homem fez o que fez e pensou o que pensou.




    Segundo a tradição, o relógio surgiu no século XI como um mecanismo utilizado para fazer com que os sinos dos monastérios tocassem a intervalos regulares. Pela vida regrada que impunham aos seus moradores, os monastérios seriam a instituição que mais se aproximaria, em espírito, às fábricas de nossos dias. O primeiro relógio autenticado, entretanto, só iria aparecer no século XIII e seria apenas a partir do século XIV que os relógios passariam a fazer parte da decoração dos prédios públicos de algumas cidades da Alemanha.5




    Com a ascensão da burguesia no século XVIII, trazendo consigo seu modelo econômico que veio posteriormente a se tornar o Capitalismo6, houve uma influência direta sobre como compreendemos, significamos, medimos e lidamos com o tempo. O tempo capitalista é aquele que deve ser investido de tal maneira a gerar o lucro, a produzir bens e serviços voltados para o consumo. Relacionado à ideia de produção, a noção de tempo capitalista condenou o homem ao trabalho incessante, infinito, com vistas a geração de riqueza e renda. A afirmação “tempo é dinheiro” reflete o espírito capitalista que impera nos dias atuais.




    Com o maior controle sobre o tempo, houve um maior controle sobre a jornada de trabalho, e maior controle sobre a vida dos trabalhadores, que passam cada dia mais a dedicar seu tempo a terceiros que não seus familiares7. A dominação de classe foi – e ainda é – a compra do tempo do proletariado pela burguesia, a fim de gerar lucro e riqueza à classe dominante. Com o controle sobre o tempo, controlou-se também a linha de produção e foi possível calcular a quantidade de trabalho realizado em um certo período de tempo. O tempo capitalista é o tempo que não para, é o tempo que deve ser investido de tal maneira a movimentar a economia, seja produzindo, seja consumindo. A própria noção de dignidade humana foi significada de tal maneira a se enquadrar na lógica capitalista, pois atrela a dignidade ao trabalho, sem trabalho não há dignidade8.




    Os novos capitalistas, em particular, bem depressa se tornaram cônscios do novo valor do tempo passando a ver nele – que aqui simbolizava o trabalho dos operários – quase a principal matéria-prima da indústria. “Tempo é dinheiro” era um dos mais importantes slogans da ideologia capitalista e o “marcador do tempo” era um dos mais importantes entre os novos funcionários criados pelo sistema. Nas primeiras fábricas, os patrões chegavam ao ponto de manipular os relógios ou de fazer com que as sirenes soassem fora de hora para roubar dos trabalhadores um pouquinho dessa nova e valiosa mercadoria.9




    Se o homem levava quatro horas para montar um determinado produto, com o emprego de novas tecnologias o mesmo produto passou a ser montado em uma hora, mas ao invés de possuir três horas de descanso e se concentrar nas atividades de família e sociedade, o homem sentiu que era necessário montar quatro produtos no mesmo período de tempo, trabalhando mais do que trabalhava e negligenciando o tempo dedicado às atividades de lazer e família, como igualmente àqueles destinados aos interesses da pólis, ao bem comum, ao que conhecemos como a política, tendo ainda seu salário reduzido, ainda que produzindo mais.




    Tal ocorrência tem reflexo sobre como lidamos com a família, com amigos e com a sociedade de um modo geral, principalmente no que tange às questões Políticas10. Com menos tempo livre, menos tempo o indivíduo tem para participar dessas questões e debates, muito menos para se interessar por elas. O avanço da tecnologia – e, principalmente, após a revolução tecno-científica da década de 1960 –, derrubou a fronteira entre atividades particulares e atividades profissionais, de tal maneira que o trabalho está a todo momento com o indivíduo11, seja na mesa de jantar, seja na cama, seja nas folgas, seja nas férias, seja na morte, mesmo aquela em vida, a depressão. As doenças psicossomáticas – e as somatopsíquicas – passaram a fazer parte do nosso vocabulário e de nossa realidade cotidiana, seja trancafiado em um escritório ou no dia a dia com a família.




    A nova instantaneidade do tempo muda radicalmente a modalidade do convívio humano – e mais conspicuamente o modo como os seres humanos cuidam (ou não cuidam, se for o caso) de seus afazeres coletivos, ou antes o modo como transformam (ou não transformam, se for o caso) certas questões em questões coletivas.12




    Hoje os acontecimentos são tão rápidos que é preciso correr absurdamente apenas para ficar parado13. Dos fast-foods às redes sociais, tudo deve ser feito às pressas para que se possa realizar todas as tarefas diárias no período de vinte e quatro horas. Essa insanidade se tornou normal, fomos adestrados a viver correndo sem chegar a lugar algum – e teríamos um lugar para chegar ou apenas corremos? –, não sabemos mais apenas desfrutar das tardes de final de semana sem um aparelho eletrônico ao lado: visitar um museu deixou de ser uma atividade de contemplação e reflexão e passou a significar uma rápida sessão de fotos; conversar com os amigos deixou de ser um programa prioritário na agenda e passou a ser preterido por diversas outras atividades ligadas ao sistema capitalista, que uma vez realizadas geram novas tarefas, incessante e incansavelmente14. Enquanto isso, as amizades se desfazem e os laços familiares ficam cada vez mais frouxos e perdem o sentido, dando ao homem o sentimento de solidão mesmo estando cercado por uma multidão.




    Nem se poderia afirmar que a imposição financeira da regularidade de horários tenha contribuído a longo prazo, para o aumento da eficiência. Na verdade, a qualidade do produto parece ter até diminuído, pois o empregador que vê o tempo como uma mercadoria pela qual tem de pagar obriga o operário a trabalhar numa velocidade tal que a produção será forçosamente de qualidade inferior. O critério passa a ser de quantidade e não de qualidade e já não há mais o prazer do trabalho pelo trabalho15.




    Diante disso, o que falar da eficiência se não como uma das facetas do tempo, um modo dentre outros de se comportar diante do tempo universal? A noção de eficiência nasce com o capitalismo, ela reflete a maneira que se deve comportar um trabalhador em relação a seus instrumentos para utilizar o tempo da melhor forma possível a fim de gerar o resultado esperado: o lucro ao burguês, o dono dos meios de produção – sejam eles físicos, como as máquinas, ou intelectuais, como a tecnologia empregada em softwares. Lucro este tanto econômico quanto cronológico, tendo em vista que quando o indivíduo tem à sua disposição outros para lhe prover a subsistência, há também um ganho de tempo que pode ser investido em outras tarefas, ou seja, o tempo passa a ser uma moeda de valor16. Um conceito de origem claramente econômica que teve suas fronteiras expandidas para outras áreas que buscam – ou deveriam buscar – tudo menos o lucro, como as instituições Estatais e o Poder Judiciário, por exemplo17.




    E nesta acepção, temos por importante mencionar como o papel desempenhado pela Igreja Católica, ainda nos idos da Idade Média foi preponderante para o estabelecimento de uma forma-de-vida voltada ao trabalho, forma esta inicialmente pautada pela forma com que os monges lidavam com suas horas diárias de orações e penitências (o horologium vitae), com a meditação sobre a incidência da obra de Deus (Opus Dei), na vida dentro dos mosteiros, numa verdadeira santificação das horas voltadas para Deus (hoje santificada voltada para o capitalismo, uma religião por si só)18.




    O relógio transformou o tempo, transformando-o de um processo natural em uma mercadoria que pode ser comprada, vendida e medida como um sabonete ou um punhado de passas de uvas. E, pelo simples fato de que, se não houvesse um meio para marcar as horas com exatidão, o capitalismo industrial nunca poderia ter se desenvolvido, nem teria continuado a explorar os trabalhadores, o relógio representa um elemento de ditadura mecânica na vida do homem moderno, mais poderoso do que qualquer outro explorador isolado ou do que qualquer outra máquina.19




    Ao longo de sua trajetória, o corpo social passou de espectador das políticas públicas para um ator primordial que exerce influências nas suas decisões e estratégias, passando a exigir um funcionalismo público mais transparente, mais coerente e eficiente, tendo em vista que, em especial no Poder Judiciário, muitos processos são iniciados e só chegam ao seu fim na terceira geração da parte que iniciou a demanda, ou até mais20. Essa morosidade demasiada não condiz mais com os valores alimentados pela ideologia de uma sociedade de mercado do mundo social em que vivemos, pautado pelo avanço tecnológico e pela instantaneidade com que se formam e desformam relações e tendências, esperando-se o mesmo do Poder Judiciário e do Direito.




    Com os avanços tecnológicos, a noção de tempo e sua importância foram ressignificados. Com a consolidação da internet e a transmissão de dados de forma instantânea, exigiu-se que as decisões deveriam ser tomadas de tal maneira a acompanhar essa velocidade digital para não se perder o fio condutor das oportunidades que brutalmente escorrem pelos dedos. A demora não é mais tolerada como circunstância natural do desenvolvimento de uma ideia ou empreendimento (o ditado “coisa boa leva tempo” perdeu seu valor na sociedade contemporânea e passou a ser entendido como “se leva tempo é ruim, descarte”).




    Por essas razões, o Poder Judiciário foi pego nessa onda de imediatismo. Não se admite que um processo demore anos, enquanto que a sociedade caminha a passos largos rumo ao desenvolvimento. Importou-se, portanto, para a ordenação jurídica e para a própria estrutura Judiciária a noção de “eficiência”. Trazida do campo econômico, eficiência é tomar o caminho mais curto, aquele atalho que se abre no meio da floresta, fazer mais com menos. Tal termo foi elevado ao status de Princípio Constitucional, inserido pela Emenda 19/199821, no Art. 37 da Constituição de 1988.




    Nesse ponto cabe uma crítica teleológica sobre a noção de eficiência empregada pela Emenda 19/1998. Há vinte anos, pode-se afirmar com segurança, a internet não possuía o peso social que possui hoje, bem como não possuía o poder de influenciar a trajetória da sociedade. Hoje, a internet se apresenta como uma verdadeira “Ágora digital”22, local onde são expostos e discutidos os problemas sociais e onde são organizados movimentos sociais reais na praça pública, muito embora termos uma democracia representativa, com o fenômeno das redes sociais, cada vez mais o cidadão comum pode participar ativamente das políticas públicas, em contraposição à democracia direta vislumbrada por Aristóteles, onde apenas poucos cidadãos ditavam o rumo da Polis.




    Tal fenômeno não significa, por si só, que a qualidade da democracia esteja se aperfeiçoando quanto mais cidadãos participarem dela, muito pelo contrário, a qualidade da democracia se fortalece quando existe um objetivo claro a ser alcançado enquanto nação e quando as instituições democráticas são respeitadas. Duas décadas atrás, é também seguro afirmar, a campanha Política era feita por partidos dominantes com maior tempo de televisão. Na última eleição presidencial, um partido “dominado” chegou ao Poder com o uso maciço das redes sociais (e das famigeradas “fake news”), sem participar da maioria dos debates televisivos. Ou seja, a noção de eficiência incorporada na Constituição ainda é válida em sua teleologia? Ou o que temos hoje é a eficiência no sentido de melhorar o mesmo trabalho burocrático que sempre existiu? E em sendo este o caso, a eficiência ela mesma precisaria de uma nova significação. Ademais, podemos afirmar que a democratização dos meios de comunicação, juntamente com a disseminação desenfreada de informações, está de fato fortalecendo nossa democracia?




    Ao invés de atacarem a causa, atacaram o efeito. Se as decisões jurídicas não são eficazes, de nada adianta ser eficiente. E aqui não bradamos a eficácia no sentido de “dar cumprimento ao que foi decidido” – isso já é feito, ainda que aos “trancos e barrancos” e com suas diversas dificuldades possíveis e passíveis de serem mais bem aproveitadas –, mas eficácia no sentido de decidir uma questão ao seu esgotamento, não casuisticamente, o que faz com que haja uma nova discussão sobre o mesmo assunto em um curto período de tempo. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão responsável pela “fiscalização externa” do Poder Judiciário, comprou a ideia de eficiência23 e passou a impor metas de julgamento para os Tribunais de todo o país, o que não significa necessariamente que com esta estratégia se esteja cumprindo seu papel com eficácia, já que se analisa tão somente o desempenho dos números e não da realidade colocada em julgamento.




    O Poder Judiciário é apenas uma peça no meio da dinâmica social, passando por ele as demandas da sociedade que geram decisões judiciais, uma vez que as demandas saem do sistema e seguem nesta prospecção. Atacar a causa é investigar as razões pelas quais a sociedade está doente, dependente de um terceiro para resolver conflitos que poderiam ser resolvidos de outra maneira. Há no mínimo uma crise moral entre os agentes sociais – civis e políticos – que sequer conseguem conviver em harmonia sem a ajuda de um terceiro para impedir transgressões, isso quando muito o próprio Judiciário não ataca a si mesmo, numa crise autoimune do Direito na sociedade informacional24. Diversos jornalistas, sociólogos e historiadores concordariam que todo esse conflito é efeito, por exemplo, de uma educação básica precária e de valores éticos contraditórios. Não atacar esses problemas e simplesmente querer solucionar a imensidão de processos em um curto período de tempo é irracional. Precisa-se primeiro fechar a torneira, depois desentupir a pia.




    O sistema Judiciário não está inserido em um vácuo, ele faz parte de uma dinâmica que recebe influências de diversas partes de seu meio; forças que o molda, o transforma e o disforma, fazendo refletir em suas decisões e em seus valores, aquilo que o próprio sistema fez dele. Não saber o que o Poder Judiciário é, quais são premissas institucionais e quais são os seus limites legais e jurisdicionais, fazem com que influências externas ganhem cada vez mais força, para moldá-lo ao desejo e ao sabor da Política (lembrando de Sartre uma famosa frase: “o importante não é aquilo que fazem de nós, mas o que nós mesmos fazemos do que os outros fizeram de nós”25).




    Em uma sociedade incapaz de resolver seus conflitos – sejam os privados ou os Políticos – de forma amigável, racional, não há como exigir um Judiciário plenamente eficiente e eficaz que atenda aos desígnios dessa sociedade. Ele é o resultado das forças sociais no seu meio, e hoje seu papel é o de mediador da Política. Com tantos conflitos a serem julgados, escolheu-se ser mais eficiente do que ser eficaz, uma vez que a eficiência é mais bem observada, porque pode ser “medida objetivamente”, com números e estatísticas que apontam o cumprimento de um dever.




    Assim, desde o ano de 2004, o Conselho Nacional de Justiça elabora e divulga o chamado “Justiça em Números”, um relatório que mostra o que se entende, segundo os parâmetros pré-estabelecidos por este mesmo órgão, o que seria a “realidade dos tribunais brasileiros”, que tende a mostrar e concluir, de forma equivocada – pelas razões que serão expostas em seu oportuno e devido tempo – que Judiciário bom é aquele que cumpre meta, é aquele que mais rapidamente decidiu determinada demanda, fazendo da figura do juiz um gestor de cartório, gestor de equipe, que analisa e redige – em seu nome – os processos e as decisões sob sua competência. A figura do juiz que lê o processo e ele mesmo desenvolve a sentença praticamente não existe, uma vez que é humanamente impossível ler a quantidade de processos que estão sob sua responsabilidade e analisar os documentos que os instruem, ponderar as estratégias de decisão, redigir uma sentença que seja o reflexo dessa ginástica intelectual e ao mesmo tempo cumprir as metas impostas.




    A fim de ilustrar esse posicionamento, observa-se que, no Supremo Tribunal Federal26, o Ministro Presidente, hoje, Luiz Fux, possui o maior acervo atual, com 7.624 processos em sua relatoria. No mesmo levantamento, o Ministro Edson Fachin possui 2.958 processos em sua relatoria, enquanto que o Ministro Nunes Marques possui 2.709 processos, a grande maioria herdados do seu antecessor, Ministro Celso de Mello.




    Tal carga de trabalho influencia diretamente na qualidade das decisões que serão exaradas, o que tem consequência direta na dinâmica social e reverberações que por certo ultrapassam as partes do processo, tendo em vista a importância da Corte e os temas que lhe são apresentados. No ano de 2020, o acervo total do Supremo Tribunal Federal foi de 26.256 processos. No ano de 2021, o acervo caiu para 24.082 processos, sendo que até a finalização deste livro, o número de processos em 2022 já soma 25.959 em acervo, segundo o mesmo levantamento do STF. Para termos apenas um parâmetro, o número de processos levados ao Supremo Tribunal Federal chega a ser mais que o triplo do número de casos apresentados à Suprema Corte Americana, que apresenta da seguinte forma sua quantidade de processos:




    A cada período, aproximadamente 7.000-8.000 novos casos são peticionados na Suprema Corte. Este é um volume de casos substancialmente maior do que o apresentado à Corte no último século. No período de 1950, por exemplo, a Corte recebeu apenas 1.195 novos casos, e mesmo recentemente, em 1975, recebeu apenas 3.940. A revisão do plenário, com argumentações orais de advogados, é atualmente garantida em cerca de 80 desses casos em cada período, e a Corte normalmente dispõe de cerca de cem ou mais casos sem revisão plenária. A publicação das opiniões escritas, incluindo opiniões conflitantes, opiniões divergentes e ordens, pode ocupar milhares de páginas. Durante o processo de elaboração, algumas opiniões podem ser revisadas uma dúzia ou mais vezes antes de serem anunciadas.27




    Nota-se, portanto, que mudanças estruturais devem ser realizadas no sistema, pois se o valor está na meta – nos números que serão apresentados nos relatórios – as estratégias para alcançar esses resultados serão plenamente aceitáveis, porque não importam para o cálculo moral da conduta. Incorporou-se no Poder Judiciário a moral pragmática: há o privilégio do resultado em relação à qualidade do trabalho, privilégio da eficiência em relação à eficácia, principalmente quando descreve a finalidade da meta como meio de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à sociedade um serviço mais célere, com maior eficiência e qualidade28, de tal maneira que é imperioso investigar as razões pelas quais esse modelo foi adotado, quais as consequências dessa moral pragmática para a sociedade e se é melhor um Poder Judiciário eficiente, mas não eficaz (ou o contrário).




    O que se propõe neste momento, portanto, não é a análise de uma conduta particularizada, de um exemplo específico de eficiência ou eficácia, nem tampouco discorrer acerca de um método de trabalho que pode ser empregado no Poder Judiciário para trazer mais celeridade ao processo. A proposta, doutro ângulo, é a análise de ideias contraditórias, uma análise sobre o dever-ser, uma investigação sobre conceitos distintos e como esses conceitos são criados na dinâmica social e usados para atingir objetivos que, a priori, não condizem com o papel teleológico do Poder Judiciário; e como papel teleológico do Poder Judiciário devemos entender a suposta pacificação dos conflitos sociais, tendo em vista que este órgão possui o poder constitucional de aplicar o Direito ao caso concreto e, no caso específico do Supremo Tribunal Federal, de guardar a Constituição, dando-lhe a interpretação justa e definitiva sobre os litígios sob sua responsabilidade.




    Os juízes são chamados a aplicar o Direito aos casos concretos, a dirimir conflitos que surgem entre indivíduos e grupos; para aplicar o Direito, o juiz deve, evidentemente, realizar um trabalho prévio de interpretação das normas jurídicas, que nem sempre são suscetíveis de uma única apreensão intelectual. Enquanto que as leis físico-matemáticas têm um rigor e uma estrutura que não dão lugar a interpretações conflitantes, as leis jurídicas, ao contrário, são momentos de vida que se integram na experiência humana e que, a todo instante, exigem um esforço de superamento de entendimentos contrastantes, para que possam ser aplicadas em consonância com as exigências da sociedade em determinado momento e lugar29.




    Aqui, entendemos como necessário tecer uma breve crítica à conjuntura existente no Supremo Tribunal Federal e na ideia de conjunção dos controles difuso e concentrado de constitucionalidade, ou seja, na concentração tanto do seu papel de julgador (enquanto órgão do Poder Judiciário) e do seu papel Político (enquanto avoca para si as competências de uma pretensa “Corte Constitucional”), criando-se um verdadeiro monstro inserido numa sociedade que não sabe nem mesmo lidar com suas próprias autocríticas, quiçá identificar no órgão supremo do Poder Judiciário brasileiro este duplo papel contraditório em seus termos.




    Outro fator preponderante nesta crítica e que, em parte, se deve justamente a esta forma de existência do Supremo Tribunal Federal, pode ser vista quando analisamos a posição de muitos políticos na difusão das famigeradas e cada vez mais frequentes “fake news”, agravadas desde as eleições de 2018 e elevadas a uma potência nunca dantes presenciada com a eclosão da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), no início de 2020, quando muitas “milícias digitais” passaram a atacar o papel constitucional exercido pela Corte, ou seja, seu papel de assegurar que os direitos e garantias fundamentais insculpidos na Constituição Federal de 1988 fossem observados de forma conjunta pelas três esferas do Poder Executivo (Federal, Estadual/Distrital e Municipal).




    O que queremos demonstrar é que a sociedade encontra-se de tal forma absorta pela anomalia chamada Supremo Tribunal Federal que qualquer decisão que se sobressaia de suas arcadas será criticada, isto porque e a bem da verdade, este mal consegue cumprir seu real papel dentro do Poder Judiciário, de tal forma que, mesmo quando o cumpre, os percalços e problemas advindos de outras decisões se sobressaem, ainda que estas, na maioria das vezes, sejam analisadas por jornalistas incautos ou por “juristas de botequim”.




    Por isso, pensar em Estado Democrático de Direito, sobretudo após a Segunda Grande Guerra Mundial, é considerar que a estruturação de um real e verdadeiro Tribunal Constitucional possa existir e fomentar decisões que encontrem lastros em sua forma de existência, isto é, decisões Políticas que abarquem a realidade social, sem que se tenha, doutra via, a anomalia brasileira chamada Supremo Tribunal Federal.




    E nesse ponto não se pode deixar de frisar a importância inexcedível que assume a instituição de um Tribunal Constitucional, com funções judicantes e também, explicitamente, políticas, para servir de árbitro das grandes questões sociais, a serem resolvidas num sentido que realize o comando superior da Constituição brasileira: o estabelecimento de um Estado Democrático de Direito. Esse Tribunal Constitucional nós ainda não temos, sendo essa, a meu ver, a principal razão por que ainda não avançamos mais na concretização desse comando. A ele cabe também manter o equilíbrio entre os Poderes estatais.30




    Colocado desta forma, temos que para o senso comum, eficiência e eficácia são termos sinônimos e fazem parte da trilogia “eficiência – eficácia – efetividade”, que no final das contas significariam a mesma coisa e traduziriam a ideia de um trabalho bem feito.




    Em uma primeira abordagem, portanto, imprescindível proceder pela diferenciação conceitual entre eficiência e eficácia, a fim de romper com este mesmo senso comum. Feita a distinção, será abordado ao longo do restante da obra o antagonismo das duas ideias, como elas partem de suportes filosóficos distintos e como elas influenciam na estratégia de manutenção de poder no campo Jurídico. Ao final deste capítulo, porém, espera-se ter clara a noção dos significados de eficácia e eficiência, sua construção conceitual na dinâmica social como discurso de poder e como isso interfere no papel teleológico do Poder Judiciário.




    Comecemos, assim, com o significado literal da palavra “eficiência”, pois é a partir dele que o trabalho ganhará desenvoltura, sendo o centro gravitacional deste trabalho, com influência direta no restante dos estudos propostos. Para o dicionário de língua portuguesa Houaiss, eficiência possui os seguintes significados:




    Eficiência virtude ou característica de (alguém ou algo) ser competente, produtivo, de conseguir o melhor rendimento com o mínimo de erros e/ ou dispêndios.31
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